
 

 

 

Câmara Municipal de Salvador 38  
 MANHÃ  

       Prova Escrita Objetiva e Discursiva – Nível Superior    

 ESPECIALISTA - ADVOGADO LEGISLATIVO   
 Tipo 1 – BRANCA  

 

 

 

Além deste caderno de provas, contendo setenta 

questões objetivas e duas questões discursivas, 

você receberá do fiscal de sala: 

  uma folha de respostas das questões objetivas 

    uma folha de textos definitivos destinada às 

respostas das questões discursivas 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de 

provas. Caso tenha recebido caderno de cargo ou 

cor ou tipo diferente do impresso em sua folha de 

respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 

informado para o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de provas 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

 Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva e a 

transcrição das respostas na folha de textos 

definitivos das questões discursivas  

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 

possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 

de provas  

 30 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando o 

caderno de provas 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

Texto 1 – Orgânico por um bom motivo 

Chico Junior, O Globo, 25/11/2017 (fragmento) 

O mundo caminha para um consumo cada vez maior de alimento 
orgânico. A Dinamarca, por exemplo, começou há 25 anos uma 
política agrícola-ambiental que vai torná-la, até 2020, o primeiro 
país do mundo a ter sua produção de alimentos 100% orgânica. 
Está conseguindo isso graças a um forte trabalho de 
conscientização e por intermédio de subsídios aos pequenos 
agricultores. 

Resumidamente, o alimento orgânico também pode ser chamado 
de agroecológico – a agroecologia pode ser definida como o 
estudo da agricultura a partir de uma perspectiva ecológica. É 
aquele produzido de forma sustentável, respeitando-se e não 
agredindo o meio ambiente e não utilizando fertilizantes 
químicos e, muito menos, os defensivos agrícolas químicos, os 
chamados agrotóxicos. Diga-se de passagem que o Brasil é o país 
que mais usa agrotóxico no mundo, inclusive vários que são 
proibidos em diversas partes do planeta, banidos da Europa e dos 
Estados Unidos. 

A produção e consumo de orgânicos se dão por duas razões 
básicas: aumento do que chamamos de consciência ecológica e o 
desejo de se consumirem alimentos mais saudáveis. 

No Brasil caminha-se ainda lentamente, mas caminha-se, o que 
faz com que os produtos ainda sejam caros e fora do alcance da 
maioria. Mas o fato é que a produção vem aumentando ano a 
ano e os preços, de maneira geral, diminuindo. 

 

1 

No texto 1, a introdução tem a função textual de: 

(A) delimitar o tema a ser abordado no texto; 

(B) alertar para um problema na produção de alimentos; 

(C) indicar um exemplo a ser seguido; 

(D) prever um futuro a ser alcançado pelo Brasil; 

(E) aconselhar as autoridades sobre política agrícola. 

 

2 

Ao dizer que “O mundo caminha para um consumo cada vez 
maior de alimento orgânico”, o autor do texto 1 apela para um 
tipo de figura de linguagem caracterizada pela: 

(A) personificação de seres inanimados; 

(B) utilização de um todo significando uma parte; 

(C) comparação entre um termo real e um figurado; 

(D) repetição enfática de termos; 

(E) presença de termos de significação oposta. 

 

3 

O segundo período do texto 1 tem a finalidade de: 

(A) destacar a importância da Dinamarca no cenário mundial da 
produção de orgânicos; 

(B) indicar um caso de sucesso, representado por um país de 
prestígio internacional; 

(C) comprovar uma afirmação anterior, que parecia 
demasiadamente vaga; 

(D) exemplificar um caso de êxito na produção de orgânicos 
como algo que deve ser adaptado à nossa realidade; 

(E) acrescentar um argumento que auxilie o convencimento de 
nossas autoridades agrícolas. 

 

4 

A palavra “agrícola-ambiental” aparece grafada com hífen pela 
mesma razão semântica do seguinte vocábulo abaixo: 

(A) segunda-feira; 

(B) tenente-coronel; 

(C) inter-relacionamento; 

(D) cara-de-pau; 

(E) político-econômico. 

 

5 

O segundo parágrafo do texto 1 deve ser classificado, em termos 
de gênero textual predominante, como: 

(A) informativo; 

(B) instrucional; 

(C) didático; 

(D) publicitário; 

(E) injuntivo. 

 

6 

O segmento do texto 1 que NÃO apresenta uma marca 
metalinguística é: 

(A) “Resumidamente, o alimento orgânico também pode ser 
chamado de agroecológico"; 

(B) “a agroecologia pode ser definida como o estudo da 
agricultura a partir de uma perspectiva ecológica”; 

(C) “É aquele produzido de forma sustentável”; 

(D) “e, muito menos, os defensivos agrícolas químicos, os 
chamados agrotóxicos”; 

(E) “inclusive vários que são proibidos em diversas partes do 
planeta”. 

 

7 

“Diga-se de passagem que o Brasil é o país que mais usa 
agrotóxico no mundo”; a utilização do termo “de passagem” 
informa ao leitor que: 

(A) algo de pouca importância vai ser incluído no texto; 

(B) um segmento de curta extensão vai ser inserido no texto; 

(C) uma mensagem essencial vai ser acrescentada ao texto; 

(D) uma pequena interrupção do tema central vai ocorrer; 

(E) uma retificação de algo anterior vai ser feita. 
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8 

“Diga-se de passagem que o Brasil é o país que mais usa 
agrotóxico no mundo”; a modificação de um elemento provoca 
mudança de sentido em: 

(A) O Brasil é o país que mais usa agrotóxico no mundo, diga-se 
de passagem; 

(B) Diga-se de passagem que o país que usa mais agrotóxico no 
mundo é o Brasil; 

(C) O país que mais usa agrotóxico no mundo, diga-se de 
passagem, é o Brasil; 

(D) Seja dito de passagem que o país que mais usa agrotóxico no 
mundo é o Brasil; 

(E) O Brasil é o país que mais usa agrotóxico no mundo, seja dito 
de passagem. 

 

9 

O segmento do texto 1 em que os termos sublinhados são 
redundantes é: 

(A) “Está conseguindo isso graças a um forte trabalho de 
conscientização e por intermédio de subsídios aos pequenos 
agricultores”; 

(B) “aquele produzido de forma sustentável, respeitando-se e 
não agredindo o meio ambiente”; 

(C) “os defensivos agrícolas químicos, os chamados agrotóxicos”; 

(D) “são proibidos em diversas partes do planeta, banidos da 
Europa e dos Estados Unidos”; 

(E) “A produção e consumo de orgânicos se dão por duas razões 
básicas”. 

 

Texto 2 – Intercâmbio de alimentos 

Renato Mocelline/Rosiane de Camargo, História em debate. São 
Paulo: Editora do Brasil, p. 72. 

A chegada dos europeus à América foi o começo de uma das 
transformações mais revolucionárias nos hábitos alimentares dos 
seres humanos. 

Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a comer 
produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo plantas 
e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis enviavam à 
Europa todos os alimentos exóticos que os nativos lhes ofereciam 
para, de alguma forma, apaziguar a Coroa pelas dificuldades que 
tinham de encontrar os tão desejados metais preciosos. 

Progressivamente, por meio dessa troca entre América e Europa, 
a flora e a fauna de ambos os continentes foram modificadas, 
pois diversas plantas e animais adaptaram-se aos novos climas. 
Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi enriquecida. 

10 

O primeiro parágrafo do texto 2 funciona como: 

(A) uma afirmativa que é explicitada no decorrer do texto; 

(B) uma informação que é contestada a seguir; 

(C) uma referência histórica cujos termos são explicados; 

(D) uma opinião pessoal que não é satisfatoriamente justificada; 

(E) uma alusão geradora de curiosidade no leitor. 

 

11 

O texto 2 deve ser considerado prioritariamente: 

(A) narrativo, por estruturar-se em etapas cronológicas; 

(B) dissertativo-expositivo, por organizar-se em informações sem 
ligações de causa/consequência; 

(C) dissertativo-argumentativo, por apresentar um pensamento 
que é defendido no decorrer do texto; 

(D) descritivo, por mostrar características e qualidades das 
pessoas e coisas referidas; 

(E) injuntivo, por indicar, de forma didática, os caminhos a serem 
seguidos no estudo da alimentação na História. 

 

12 

“A chegada dos europeus à América foi o começo de uma das 
transformações mais revolucionárias nos hábitos alimentares dos 
seres humanos”. 

Com base nesse segmento inicial do texto 2, foram propostas 
várias modificações no texto; a opção de mudança que interfere 
com a correção gramatical ou modifica a mensagem original é: 

(A) em lugar de “a chegada dos europeus” poderia estar “a 
chegada europeia”; 

(B) em lugar da expressão “à América” poderia estar “na 
América”; 

(C) em lugar de “uma das transformações mais revolucionárias” 
poderia estar “uma transformação das mais revolucionárias”; 

(D) em lugar de “hábitos alimentares” poderia estar “hábitos de 
alimentação”; 

(E) em lugar de “dos seres humanos” poderia estar “do Homem”. 

 

13 

Observe os três segmentos abaixo, retirados do texto 2. 

“por isso trouxeram consigo plantas e animais de sua terra natal” 

“Progressivamente, por meio dessa troca entre América e 
Europa...” 

“Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi 
enriquecida”. 

Nessas ocorrências, os pronomes demonstrativos empregados: 

(A) têm sempre por antecedente uma oração; 

(B) referem-se sempre a termos imediatamente anteriores; 

(C) mostram sempre referências a um de dois termos citados; 

(D) prendem-se sempre a elementos distantes no tempo; 

(E) ligam-se semanticamente a elementos já citados. 
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14 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis 
enviavam à Europa todos os alimentos exóticos que os nativos 
lhes ofereciam...”. 

Observando esse segmento do texto 2, é possível observar que: 

(A) as duas ocorrências do termo “espanhóis” exemplificam 
classes de palavras diferentes; 

(B) as duas ocorrências do termo “nativos” exemplificam a 
mesma classe de palavras; 

(C) a seleção vocabular de “plantas e animais” foi feita por serem 
elementos que servem de alimentação ao Homem; 

(D) o adjetivo “exóticos” é fruto da opinião tanto de nativos 
quanto de espanhóis; 

(E) os vocábulos “natal” e “nativos” pertencem a diferentes 
famílias de palavras. 

 

15 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis 
enviavam à Europa todos os alimentos exóticos que os nativos 
lhes ofereciam...”. 

O termo sublinhado mostra uma oposição entre os seguintes 
pontos: 

(A) apesar de nos primeiros anos de conquista os espanhóis 
resistirem aos alimentos americanos, com o passar do tempo 
passaram a adotá-los; 

(B) apesar de os espanhóis trazerem consigo alimentos de sua 
terra natal, não deixavam de alimentar-se dos alimentos 
exóticos da América; 

(C) apesar de os espanhóis não se alimentarem com os produtos 
nativos, mandavam esses mesmos alimentos para a Europa; 

(D) apesar de os nativos oferecerem alimentos americanos aos 
espanhóis, os conquistadores não os comiam, enviando todos 
eles para a Europa; 

(E) apesar de os nativos comerem produtos exóticos, os 
conquistadores europeus não só os comiam como os 
enviavam também para a Europa. 

 

16 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal”. 

Na reescritura desse segmento do texto 2, a pontuação está 
INADEQUADA em relação às regras de pontuação em: 

(A) Os espanhóis, nos primeiros anos de conquista, resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(B) Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos e, por isso, trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(C) Nos primeiros anos da conquista os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(D) Os espanhóis resistiram a comer produtos nativos 
americanos, nos primeiros anos de conquista; trouxeram 
consigo, por isso,  plantas e animais de sua terra natal; 

(E) Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, e, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal. 

 

17 

No texto 2 há uma série de conectores; o conector sublinhado 
abaixo que tem seu valor semântico corretamente indicado é: 

(A) “Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal”/ consequência; 

(B) “Todavia, os espanhóis enviavam à Europa todos os alimentos 
exóticos que os nativos lhes ofereciam para, de alguma 
forma, apaziguar a Coroa...”/ referência; 

(C) “Todavia, os espanhóis enviavam à Europa todos os alimentos 
exóticos que os nativos lhes ofereciam para, de alguma 
forma, apaziguar a Coroa...”/ finalidade; 

(D) “Progressivamente, por meio dessa troca entre América e 
Europa, a flora e a fauna de ambos os continentes foram 
modificadas, pois diversas plantas e animais adaptaram-se 
aos novos climas”/ conclusão; 

(E) “Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi 
enriquecida”/ causa. 
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Observe a charge a seguir. 

 

18 

Na imagem há um grupo de elementos que representam 
oposição entre os dois personagens; a única distinção inexistente 
na charge é: 

(A) gordura X magreza; 

(B) alimentos industrializados X alimentos orgânicos; 

(C) refrigerante X suco natural; 

(D) frituras X produtos naturais; 

(E) carne X frutas, legumes e vegetais. 

 

19 

Considerando-se a charge como um texto argumentativo, o 
argumento apresentado se apoia na: 

(A) sedução, prometendo satisfação; 

(B) tentação, oferecendo vantagens; 

(C) intimidação, apelando para o medo; 

(D) provocação, referindo-se à competição; 

(E) constrangimento, causando incômodo social. 

 

20 

O objetivo da charge é: 

(A) condenar a preocupação exagerada com a alimentação; 

(B) aconselhar uma alimentação saudável; 

(C) desaconselhar a ingestão de refrigerantes; 

(D) incentivar a busca por um corpo perfeito; 

(E) alertar para os perigos provocados pela gordura em excesso. 

 

 

Legislação Específica 

21 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Salvador, a 
aprovação e a deliberação sobre criação e extinção de cargos 
públicos e fixação dos respectivos vencimentos e vantagens 
inerentes ao Executivo Municipal compete: 

(A) ao Prefeito, sem participação do Poder Legislativo; 

(B) ao Prefeito, com prévio parecer do Tribunal de Contas; 

(C) à Câmara Municipal, com a iniciativa e sanção do Prefeito;  

(D) à Câmara Municipal, com prévio parecer do Tribunal de 
Contas; 

(E) ao Tribunal de Contas, com prévio parecer da Câmara e do 
Prefeito. 

 

22 

A alienação de bens municipais está subordinada à existência de 
interesse público devidamente justificado. Sabendo disso, o 
Prefeito de Salvador pretende realizar a alienação de um lote de 
cem metros quadrados, destinado à habitação de pessoa 
comprovadamente pobre.  

De acordo com o texto da Lei Orgânica do Município de Salvador, 
a iniciativa é possível, desde que não haja alienação de mais de 
uma área ou lote à mesma pessoa e seja:  

(A) observado o preço médio de mercado, mediante prévias 
avaliação e autorização legislativa, independentemente de 
licitação; 

(B) observado o preço médio de mercado, mediante prévias 
avaliação, autorização legislativa e licitação; 

(C) observado o preço médio de mercado, mediante prévia 
avaliação, dispensando-se autorização legislativa e licitação; 

(D) atendido o preço mínimo fixado em avaliação administrativa, 
dispensando-se autorização legislativa e concorrência; 

(E) atendido o preço mínimo fixado em avaliação administrativa, 
mediante prévia autorização legislativa, dispensando-se a 
concorrência. 

 

23 

João, Vereador da Casa Parlamentar de Salvador, deixou de 
comparecer, em seu primeiro período legislativo anual, à terça 
parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, eis que houve 
incompatibilidade com os horários em que leciona em 
universidade particular.  

Conforme dispõe a Lei Orgânica do Município de Salvador, 
assegurada a ampla defesa, João: 

(A) será suspenso por até 30 (trinta) dias; 

(B) sofrerá desconto de 50% (cinquenta por cento) em seu 
subsídio; 

(C) será excluído de comissão parlamentar de inquérito; 

(D) responderá por crime contra o patrimônio público;  

(E) perderá o mandato de Vereador. 

 



Câmara Municipal de Salvador  FGV – Projetos 

 

Especialista - Advogado Legislativo  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 7 

 

24 

Em matéria de processo legislativo, a Lei Orgânica do Município 
de Salvador estabelece que: 

(A) a iniciativa das leis complementares e ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, à 
Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta 
de 5% (cinco por cento) do eleitorado, no mínimo; 

(B) a proposta de emenda à lei orgânica será discutida e votada em 
dois turnos, com interstício mínimo de 30 (trinta) dias, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, maioria 
absoluta dos votos dos Vereadores; 

(C) aprovado em redação final, será o projeto de lei enviado 
ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará no prazo de 
30 (trinta) dias úteis, determinando o seu retorno à 
Câmara, para fins de publicação; 

(D) se o Prefeito considerar o projeto de lei, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
totalmente, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, vedado o veto 
parcial;  

(E) o Prefeito poderá enviar à Câmara projetos de lei sobre qualquer 
matéria, os quais, quando solicitar, deverão ser apreciados em 
regime de urgência, no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de 
responsabilidade do Presidente da Câmara. 

 

25 

À Mesa Executiva da Câmara Municipal compete, consoante 
dispõe o texto da Lei Orgânica do Município de Salvador: 

(A) decretar desapropriação e intervenção em empresas 
concessionárias de serviço público, bem como permitir, 
conceder ou autorizar a execução dos serviços públicos por 
terceiros, quando não possível ou conveniente ao interesse 
público a exploração direta pelo Município;  

(B) suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento da 
Câmara, observado o limite da autorização constante da Lei 
Orçamentária, desde que os recursos para sua cobertura 
sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas 
dotações orçamentárias;  

(C) promover a arrecadação dos tributos, preços públicos e 
tarifas devidos ao Município, dando-lhes a publicação 
adequada, e administrar os bens municipais, promover a 
alienação, deferir permissão, cessão ou autorização de uso, 
observadas as prescrições legais; 

(D) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, e expedir 
regulamento para sua fiel execução, bem como baixar 
decretos e demais atos administrativos, fazendo-os publicar 
em órgãos oficiais;  

(E) fixar os preços dos serviços prestados pelo Município e os 
relativos à concessão, cessão, permissão ou autorização de 
uso de seus bens e serviços, bem como dirigir, superintender 
e fiscalizar serviços de obras municipais. 

 

26 

João, servidor público municipal da Câmara Municipal de 
Salvador, após processo administrativo disciplinar, foi demitido. 
Um ano depois, João reuniu provas de sua inocência, e logrou 
êxito em obter decisão administrativa que invalidou sua 
demissão.  

No caso em tela, de acordo com a Lei Complementar nº 01/91, 
que institui o Regime Jurídico Único dos servidores públicos do 
Município de Salvador, o reingresso de João no cargo 
anteriormente ocupado junto ao Legislativo municipal ocorreu 
por meio: 

(A) da readaptação, sem ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(B) da reintegração, com ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(C) do aproveitamento, sem ressarcimento do vencimento e 
demais vantagens do cargo; 

(D) da reversão, com ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(E) da recondução, sem ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo. 

 

27 

Maria, servidora púbica ocupante de cargo efetivo da Câmara 
Municipal de Salvador, durante 5 (cinco) dias úteis do mês de 
dezembro de 2017, ultrapassou sua jornada de trabalho em duas 
horas por dia, no horário de 22h às 24h, ao realizar serviço 
extraordinário em situações excepcionais e temporárias na 
Câmara, atendendo à necessidade do serviço.  

No caso em tela, segundo o Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
de Salvador, Maria faz jus ao adicional:  

(A) pela prestação de serviços extraordinários remunerada com o 
acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora normal 
diurna, sem prejuízo do adicional noturno; 

(B) pela prestação de serviços extraordinários remunerada com o 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora normal 
diurna, caso não opte pelo adicional noturno; 

(C) por serviço noturno, pago na proporção de 150% (cento e 
cinquenta por cento) da hora normal diurna, sem prejuízo do 
adicional pela prestação de serviços extraordinários; 

(D) por serviço noturno, pago na proporção de 125% (cento e 
vinte e cinco por cento) da hora normal diurna, caso não opte 
pelo adicional pela prestação de serviços extraordinários; 

(E) por serviço noturno, pago na proporção de 50% (cinquenta 
por cento) da hora normal diurna, caso não opte pelo 
adicional pela prestação de serviços extraordinários. 
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Joana e Joaquina, servidoras públicas municipais de Salvador, são 
casadas civilmente e, após regular processo judicial, adotaram o 
bebê Davi, de dez meses de idade.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de 
Salvador: 

(A) uma delas terá direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar e a 
outra à mesma licença, pelo prazo de 5 (cinco) dias; 

(B) uma delas terá direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar e a 
outra não terá direito à licença; 

(C) uma delas terá direito à licença remunerada de 90 (noventa) dias 
para ajustamento do adotado ao novo lar e a outra não terá 
direito à licença; 

(D) ambas terão direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar; 

(E) ambas terão direito à licença remunerada de 90 (noventa) dias 
para ajustamento do adotado ao novo lar. 

 

29 

Cláudio, servidor público estável ocupante de cargo efetivo da 
Câmara Municipal de Salvador, no exercício da função pública, 
revelou segredo apropriado em razão do cargo, mediante 
publicação em uma de suas redes sociais na internet de fato 
sigiloso constante de um processo administrativo referente a 
determinada comissão parlamentar de inquérito.  

Por ter praticado a falta funcional narrada, consoante dispõe o 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis de Salvador, após regular 
processo administrativo disciplinar, Cláudio está sujeito à pena de: 

(A) advertência, que será aplicada por escrito e, caso seja 
reincidente, à suspensão de até 90 (noventa) dias; 

(B) suspensão, que terá até 90 (noventa) dias, 
independentemente de reincidência; 

(C) advertência e multa, no valor de um mês de seus 
vencimentos e vantagens; 

(D) suspensão de até 60 (sessenta) dias e multa no valor de um 
mês de seus vencimentos e vantagens; 

(E) demissão, cujo ato de imposição mencionará o fundamento 
legal e a causa da sanção disciplinar. 

 

30 

Mauro, servidor público municipal efetivo, completou dez anos 
consecutivos de exercício de cargo em comissão de Diretor de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Salvador.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de 
Salvador, Mauro terá direito a perceber, quando exonerado, a 
título de:  
(A) abono de permanência, valor correspondente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos;   

(B) abono de permanência, valor correspondente a 75% (setenta 
e cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, três anos;   

(C) estabilidade econômica, valor correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do vencimento do cargo em comissão, de maior 
hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no período 
estabelecido por, no mínimo, dois anos;   

(D) estabilidade econômica, valor correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos;   

(E) abono de chefia, valor correspondente a 25% (vinte e cinco 
por cento) do vencimento do cargo em comissão, de maior 
hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos. 
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Conhecimentos Específicos 

31 

A Lei Municipal X, promulgada em 1987, vem sendo aplicada 
pelos órgãos da Justiça Estadual até os dias de hoje. Ocorre que 
um partido político com representação no Congresso Nacional 
firmou o entendimento de que a referida lei municipal infringia 
diversos comandos da Constituição da República de 1988 afetos 
aos direitos e garantias individuais. 

À luz da sistemática constitucional, o instrumento passível de ser 
utilizado para que essa controvérsia constitucional seja 
submetida à apreciação do Supremo Tribunal Federal é a: 

(A) arguição de descumprimento de preceito fundamental; 

(B) ação direta de inconstitucionalidade; 

(C) reclamação constitucional; 

(D) ação anulatória; 

(E) ação declaratória de não recepção. 

 

32 

Em razão de falhas no sistema de filtros de uma siderúrgica, 
foram despejadas diversas toneladas de resíduos em um rio do 
Município Delta, o que causou grandes danos ao meio ambiente. 
Assim que esse fato ocorreu, diversas pessoas procuraram o 
Ministério Público e solicitaram que fossem adotadas 
providências para a responsabilização da siderúrgica pelos danos 
causados ao meio ambiente. 

À luz da sistemática constitucional, o Ministério Público tem 
atribuição para adotar as providências cabíveis, pois estamos 
perante interesse: 

(A) coletivo; 

(B) local; 

(C) individual homogêneo; 

(D) associativo; 

(E) difuso. 

 

33 

Foi instaurada Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) no 
âmbito da Câmara dos Deputados com o objetivo de apurar 
situações de maus-tratos a crianças. Em sua primeira reunião, 
deliberou, de modo fundamentado, (I) convocar o Ministro da 
Justiça para prestar informações; (II) quebrar o sigilo bancário de 
dois suspeitos; e (III) determinar a interceptação da comunicação 
telefônica de outros dois suspeitos. Alguns membros da CPI 
ficaram vencidos na votação, pois entendiam que ela não tinha 
competência para adotar todas essa medidas. 

À luz da sistemática constitucional, a CPI tem competência para 
adotar as medidas descritas em: 

(A) somente I; 

(B) somente I e II; 

(C) somente I e III; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 

 

34 

O Município Delta aprovou a cobrança de taxa em razão da 
prestação do serviço público de coleta, remoção e tratamento de 
lixo. A base do cálculo desse tributo levaria em conta a dimensão 
de cada imóvel atendido pelo serviço. 

João, irresignado com a cobrança, contratou advogado e 
ingressou com medida judicial para não pagar o tributo, isso sob 
o argumento de sua inconstitucionalidade. 

À luz da sistemática constitucional, o entendimento de João está: 

(A) certo, pois não é possível individualizar os beneficiários do 
serviço público prestado; 

(B) errado, pois a taxa decorre da prestação de um serviço 
público específico e divisível; 

(C) certo, pois a taxa não pode utilizar um ou mais elementos da 
base de cálculo de imposto, ainda que não haja identidade; 

(D) errado, pois taxas, como impostos, têm como fato gerador 
atos ou fatos livremente escolhidos pelo Poder Público; 

(E) certo, pois não é identificado o exercício de um poder de 
polícia que justifique a cobrança da taxa. 

 

35 

Maria ficou surpresa com o teor de sentença proferida pelo Juiz 
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca em um processo em que 
figurava como demandante, pois, além de manifestamente 
contrária à prova dos autos, era absurda. Para piorar o seu estado 
de ânimo, foi informada por uma amiga que o referido 
magistrado praticava diversas condutas eticamente reprováveis e 
estava fazendo com que os processos demorassem muito para 
serem julgados. 

Na medida em que Maria decidiu levar os fatos ao conhecimento 
do Conselho Nacional de Justiça, é correto afirmar, à luz da 
sistemática constitucional, que este órgão: 

(A) apenas pode reformar a sentença caso constate que é 
contrária à prova dos autos e absurda; 

(B) apenas pode adotar providências em relação às condutas 
eticamente reprováveis; 

(C) apenas pode reformar a sentença e adotar providências em 
relação à demora dos processos; 

(D) pode reformar a sentença e adotar providências em relação 
às infrações éticas e à demora dos processos; 

(E) não pode reformar a sentença, mas pode adotar providências 
em relação às infrações éticas e à demora dos processos. 

 

36 

O Vereador João, ao analisar o projeto de Lei Orçamentária Anual 
apresentado pelo Chefe do Poder Executivo, decidiu apresentar 
uma emenda que se mostrava plenamente compatível com o 
plano plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Ocorre que, 
para apresentá-la, deveria indicar os recursos necessários. 

À luz da sistemática constitucional, esses recursos podem advir 
da anulação de despesas que digam respeito a: 

(A) dotações para pessoal; 

(B) serviço da dívida; 

(C) programas sociais; 

(D) transferências tributárias para outros Municípios; 

(E) dotações para encargo de pessoal. 
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Em matéria de controle da administração pública, de acordo com 
o texto constitucional e com a doutrina de Direito Administrativo, 
o controle legislativo é: 

(A) promovido com o auxílio do Tribunal de Contas, que julga as 
contas dos administradores, bens e valores públicos da 
administração direta e das autarquias, excluídas as demais 
entidades da administração indireta que são fiscalizadas pelo 
Ministério Público, o qual apura quaisquer irregularidades 
que resultem prejuízo ao erário público; 

(B) realizado com o auxílio do Ministério Público, órgão 
integrante do Poder Legislativo, que exerce a fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
dos entes públicos e das entidades da administração direta e 
indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncia de receitas; 

(C) efetivado pelo Tribunal de Contas, órgão auxiliar do Poder 
Judiciário, que aplica aos responsáveis, em caso de 
ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as 
sanções previstas em lei, como a multa proporcional ao dano 
causado ao erário; 

(D) exercido com o auxílio do Tribunal de Contas que tem 
competência para fiscalização de quaisquer entidades 
públicas, incluindo as contas do Ministério Público, Legislativo 
e Judiciário, assim como entidades privadas que utilizem 
dinheiro público para execução de suas atividades; 

(E) responsável pela fiscalização, em sede de controle externo, 
contábil, financeira, orçamentária e patrimonial do Poder 
Executivo e das entidades da administração indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade e economicidade, não englobando 
atos administrativos do Poder Judiciário, pelo princípio da 
separação dos poderes. 

 

38 

Maria foi aprovada em 32º lugar no concurso público para 
técnico administrativo da Câmara Municipal de determinada 
cidade do interior da Bahia, cujo edital previa 30 vagas para tal 
cargo efetivo. No último mês do prazo de validade já 
improrrogável do concurso, Maria ingressou com requerimento 
administrativo na Câmara, pleiteando sua convocação, eis que 
comprovou, com documentos idôneos, que dois candidatos que 
estavam na sua frente desistiram da nomeação e posse.  

Instado a ofertar parecer sobre a matéria de acordo com a atual 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o Advogado 
Legislativo opinou pelo: 

(A) indeferimento do pleito, eis que a candidata possui mera 
expectativa de direito à nomeação e posse, 
independentemente da desistência de candidatos aprovados 
na sua frente; 

(B) indeferimento do pleito, eis que a candidata somente teria 
direito público subjetivo à convocação se estivesse dentro do 
número de vagas oferecidas no edital e durante o prazo de 
validade do concurso; 

(C) indeferimento do pleito, eis que o ato e o momento da 
convocação de candidatos em concurso público são decididos 
de forma discricionária pelo Administrador, não podendo o 
Judiciário adentrar seu mérito; 

(D) deferimento do pleito, eis que o direito à nomeação se 
estende ao candidato aprovado fora do número de vagas 
previstas no edital, no limite de 10% (dez por cento) a mais 
do número de vagas originariamente previstas; 

(E) deferimento do pleito, eis que o direito à nomeação se 
estende ao candidato aprovado fora do número de vagas 
previstas no edital, mas que passe a figurar entre as vagas em 
decorrência da desistência de candidatos classificados à sua 
frente. 

 

39 

Determinado Município do Estado da Bahia, mediante lei 
específica para área incluída no seu plano diretor, exigiu de José, 
particular proprietário do solo urbano não edificado e não 
utilizado, que promovesse seu adequado aproveitamento. Diante 
da inércia do particular, já lhe foram aplicadas as medidas 
administrativas da edificação compulsória e do imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo, 
mas José continua omisso.  

De acordo com o texto constitucional, o próximo passo será o 
Município promover a: 

(A) servidão administrativa, para conferir ao imóvel utilização 
que se compatibilize com sua função social, mediante justa e 
prévia indenização; 

(B) desapropriação especial urbana, com pagamento mediante 
títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada 
pelo Senado Federal; 

(C) ocupação temporária do imóvel, que será utilizado de acordo 
com o interesse público local, mediante indenização ulterior 
para não haver locupletamento ilícito do Município; 

(D) requisição administrativa, de maneira que o imóvel passe a 
ter dupla destinação, atendendo ao interesse do particular 
proprietário e também da comunidade, sem indenização;  

(E) limitação administrativa, para que o imóvel passe a ter dupla 
destinação, atendendo ao interesse do particular proprietário 
e também da comunidade, com prévia e proporcional 
indenização. 
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Dentre os elementos do ato administrativo, a doutrina de Direito 
Administrativo elenca a competência, que é a atribuição 
normativa de legitimação para a prática de determinado ato.  

Nesse contexto, é característica da competência administrativa a sua: 

(A) prorrogabilidade, pois a competência relativa se prorroga, 
caso o administrado não se oponha na primeira oportunidade 
processual; 

(B) irrenunciabilidade, apesar de o agente público poder delegá-
la ou avocá-la, nos casos permitidos pela lei; 

(C) delegabilidade, como regra geral, como nos casos de edição 
de atos normativos; 

(D) avocabilidade, quando se chama para si competência 
originariamente de agente de hierarquia superior; 

(E) discricionariedade, eis que ao agente público é facultada a 
possibilidade de atuar quando for provocado. 

 

41 

Tramita na Câmara Municipal processo legislativo consistente em 
projeto de lei que pretende exigir que os veículos utilizados para 
atender contratos estabelecidos com a Administração Municipal 
devam, obrigatoriamente, ter seus respectivos certificados de 
registro de veículos expedidos no Município de Salvador.  

Instado a se pronunciar sobre a constitucionalidade do projeto de lei 
segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o Advogado 
Legislativo deve direcionar seu parecer no sentido de sua: 

(A) constitucionalidade, eis que compete ao Município legislar 
em assuntos de interesse local, sendo legítima a norma que 
dispõe sobre prioridade para sociedades empresárias 
situadas no território municipal; 

(B) constitucionalidade, eis que é permitido aos Municípios, em 
sua esfera de autonomia, criar distinções entre brasileiros ou 
preferências entre si no processo licitatório, com escopo de 
suplementar a legislação federal;  

(C) inconstitucionalidade, eis que, apesar de competir ao 
Município legislar sobre direito civil, comercial, processual e 
eleitoral, compete à União legislar em matéria de processo 
licitatório em todos os níveis da federação; 

(D) inconstitucionalidade, eis que os serviços devem ser 
contratados mediante licitação que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, sem violação ao interesse 
público pela redução do universo de interessados em 
contratar; 

(E) inconstitucionalidade, eis que, apesar de a Lei nº 8.666/93 
estabelecer normas gerais sobre licitações e contratos 
somente para a União, o Município não pode legislar em 
sentido contrário a tal diploma que traz normas de repetição 
obrigatória. 

 

42 

Antônio, ex-Presidente da Câmara Municipal, no exercício de suas 
funções públicas à época em que chefiava o legislativo local, 
dispensou indevidamente a licitação para contratação de 
sociedade empresária com vistas à aquisição de determinados 
bens. O Ministério Público ajuizou ação de improbidade 
administrativa e, dentre os pedidos, requereu a condenação do 
então parlamentar ao ressarcimento ao erário.  

Instado pelo atual Presidente da Câmara a se manifestar sobre o 
caso, estritamente de acordo com a Lei de Improbidade 
Administrativa e com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o Advogado Legislativo da Câmara deve lançar parecer no 
sentido de que o pleito ministerial de ressarcimento: 

(A) não merece prosperar, eis que o parlamentar não pode 
figurar no polo passivo da relação processual, devendo 
responder somente por crime de responsabilidade;  

(B) não merece prosperar, eis que na hipótese narrada não 
houve dano ao erário, e sim dispensa ilegal de licitação, que 
acarreta apenas a aplicação das demais sanções pessoais da 
lei de improbidade; 

(C) não merece prosperar, eis que para configuração desta 
espécie de ato de improbidade é imprescindível a 
demonstração do dolo do gestor público e do efetivo prejuízo 
ao erário (in re ipsa); 

(D) merece prosperar, eis que todo ato de improbidade 
administrativa, por expresso mandamento constitucional, 
causa danos materiais ao erário que devem ser ressarcidos 
pelo agente público envolvido; 

(E) merece prosperar, eis que o prejuízo ao erário é inerente (in 
re ipsa) à conduta ímproba, na medida em que o poder 
público deixou de contratar a melhor proposta, por condutas 
do agente político. 

 

 

43 

Conforme previsto na Constituição da República de 1988, deve 
obediência integral aos princípios da legalidade, anterioridade 
anual e anterioridade nonagesimal, o imposto sobre: 

(A) a propriedade de veículos automotores; 

(B) a renda e proventos de qualquer natureza; 

(C) operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos 
ou valores mobiliários; 

(D) serviços de qualquer natureza; 

(E) a propriedade territorial urbana. 

 

44 

Um contribuinte questiona judicialmente, através de uma ação 
ordinária, três créditos tributários.  

Caso esse contribuinte venha a requerer certidão sobre sua 
situação fiscal, ela será: 

(A) negativa, em qualquer caso; 

(B) positiva, em qualquer caso; 

(C) positiva com efeitos de negativa, em qualquer caso; 

(D) negativa, caso o contribuinte tenha confessado os débitos em 
juízo; 

(E) positiva com efeitos de negativa, caso tenha sido concedida a 
antecipação dos efeitos da tutela. 
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Nas normas do Direito Financeiro, os créditos destinados a 
despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica 
são chamados de: 

(A) extemporâneos; 

(B) tributários; 

(C) especiais; 

(D) fiscais; 

(E) extraordinários. 

 

 

46 

Decreto do Governador do Estado da Bahia outorga a utilização 
de recursos hídricos para a satisfação de pequeno núcleo 
populacional, a serem distribuídos no meio rural.  

Sobre o caso, é correto afirmar que a outorga é: 

(A) regular, podendo ser suspensa, porém, caso haja necessidade 
de reverter grave degradação ambiental decorrente de 
condições climáticas adversas;  

(B) regular, implicando a alienação parcial das águas pelo 
período compreendido no instrumento de outorga; 

(C) irregular, uma vez que o ato de outorga de recursos hídricos é 
de competência do município em que se localiza o corpo 
hídrico; 

(D) irregular, uma vez que independe de outorga o uso de 
recursos hídricos para atender pequenos núcleos 
populacionais, distribuídos no meio rural;  

(E) irregular, uma vez que a água é recurso natural limitado, bem 
de domínio público indelegável a particulares. 

 

47 

Sobre infrações administrativas ambientais, na forma da Lei 
nº 9.605/98, analise as afirmativas a seguir. 

I. Se o infrator cometer, simultaneamente, mais de uma infração, 
será aplicada a sanção da infração mais grave. 

II. São imprescritíveis os prazos para apuração de infrações 
administrativas ambientais. 

III. É possível a imposição de multa administrativa consistente em 
demolição de obra.  

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente III; 

(B) somente I e II; 

(C) somente I e III; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 

 

 

48 

Em razão da negativa do seu partido político em cumprir o 
deliberado em convenção partidária e registrá-lo como candidato 
a vereador nas eleições municipais, João requereu o seu registro 
24 horas após a publicação da lista de candidatos pela Justiça 
Federal. Na ocasião, comprovou ter domicílio eleitoral na 
circunscrição e estar filiado ao partido há nove meses. A direção 
do partido, por sua vez, informou à Justiça Eleitoral que o registro 
não foi realizado pelo fato de João não ter domicílio eleitoral na 
circunscrição há pelo menos um ano e não estar filiado ao partido 
pelo mesmo lapso. 

À luz da legislação eleitoral vigente, preenchidos os demais 
requisitos exigidos, o registro de João deve ser:  

(A) indeferido, pois João não tem legitimidade para requerer o 
registro de sua candidatura diretamente à Justiça Eleitoral; 

(B) deferido, pois João preencheu os requisitos exigidos e 
poderia requerer o registro nas circunstâncias indicadas; 

(C) indeferido, pois João não tem domicílio eleitoral na 
circunscrição há, no mínimo, um ano; 

(D) deferido, desde que o partido político venha a ratificar o 
requerimento de João; 

(E) indeferido, pois João não está filiado ao partido político há, 
no mínimo, um ano. 

 

49 

Maria há anos estava filiada ao Partido Político Delta. Com a 
alteração de suas concepções ideológicas, decidiu filiar-se ao 
partido Alfa, sem que tivesse sido previamente providenciada a 
desfiliação do Partido Delta. 

Na segunda quinzena de outubro do ano da nova filiação, ambos 
os Partidos Políticos encaminharam, à Justiça Eleitoral, a relação 
com o nome de todos os seus filiados. 

À luz da legislação eleitoral vigente, a Justiça Eleitoral deve: 

(A) determinar o cancelamento de ambas as filiações; 

(B) intimar Maria para que opte por uma das filiações; 

(C) determinar o cancelamento da filiação mais recente; 

(D) cancelar, pela infidelidade, o alistamento eleitoral de Maria; 

(E) determinar o cancelamento da filiação mais antiga.  

 

 

50 

João, advogado atuante, após ser aprovado em concurso público, 
ingressa, em julho de 2017, em cargo público de provimento 
efetivo de Advogado Legislativo na Câmara Municipal de 
Salvador, encerrando suas atividades privadas. Até então, João 
não havia desempenhado qualquer função pública.  

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) João poderá permanecer vinculado ao Regime Geral de 
Previdência Social, pois ingressou no serviço público após a 
Emenda Constitucional nº 41/03; 

(B) João, caso já possua 69 anos de idade, será submetido à 
aposentadoria compulsória já em 2018; 

(C) a aposentadoria de João, quando concedida, será 
quantificada com base na sua última remuneração; 

(D) João terá de filiar-se, obrigatoriamente, ao regime de 
previdência complementar municipal, caso seja criado; 

(E) João poderá ter contribuição previdenciária igual ou superior 
aos servidores da União. 
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A Câmara de Vereadores de determinado Município do Estado da 
Bahia, em virtude do desastroso desequilíbrio de seu regime 
previdenciário, montou equipe multidisciplinar, visando 
estratégias de reforma. O grupo sugeriu algumas mudanças, 
relacionadas abaixo.  

Nessa situação hipotética, a única conduta potencialmente 
compatível com o direito positivo seria: 

(A) imediato incremento, por lei municipal, das idades mínimas 
de aposentadoria voluntária; 

(B) equiparação, por lei municipal específica, das regras de 
aposentadoria entre homens e mulheres; 

(C) submissão, ao limite máximo de pagamento do Regime Geral 
de Previdência Social, de todos os novos benefícios 
previdenciários a serem concedidos, independentemente da 
existência de qualquer entidade de previdência 
complementar; 

(D) revisão geral das alíquotas de contribuição, por lei, com 
incremento de contribuição, além de revisão do rol de 
dependentes; 

(E) criação de regimes específicos e autônomos para 
determinadas carreiras, como fiscais e procuradores. 

 

 

52 

Carlos, devedor de Paula, oferece à sua credora, na data 
prevista para o pagamento, o automóvel XYZ para solver a 
dívida de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Paula aceita a oferta, 
mas, após 60 (sessenta) dias da tradição e registro da 
transferência do veículo na autarquia de trânsito, o bem veio a 
ser apreendido pela autoridade policial.  

No dia seguinte, Paula descobriu que, após o registro da 
transferência, a autarquia de trânsito recebeu ordem judicial de 
apreensão do veículo, por força de sentença transitada em 
julgado que reconhecera ser Joaquim o proprietário do 
automóvel.  

Diante desses fatos, Paula faz jus: 

(A) à indenização a ser paga por Joaquim, que corresponderá ao 
valor da dívida extinta; 

(B) ao valor da dívida, acrescida de juros legais incidentes a partir 
da data da perda do bem, a ser cobrada de Carlos; 

(C) à retenção do veículo, até recebimento da indenização pelo 
valor do veículo, a ser paga por Carlos ou Joaquim; 

(D) ao pagamento do valor da dívida por Carlos, acrescido dos 
encargos moratórios a partir do vencimento; 

(E) a reaver o valor da dívida de Carlos, sob pena de 
enriquecimento sem causa do ex-devedor. 

 

53 

Roberto adquiriu, mediante o pagamento de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), a posse que era exercida, sem título, por Pedro 
sobre imóvel de propriedade da União. Enquanto Roberto refletia 
sobre o uso do bem, o imóvel veio a ser ocupado por Francisco, 
que assumiu sua posse, por julgar estar o bem abandonado. 
Sessenta dias após ter ciência, por terceiros, do exercício da 
posse por Francisco, Roberto retorna ao imóvel e constata, 
pessoalmente, o esbulho.  

Inconformado, a Roberto caberá:   

(A) assumir o prejuízo, visto que o imóvel não poderia ser cedido; 

(B) valer-se do desforço possessório e retirar, por conta própria, 
Francisco do imóvel; 

(C) reaver indenização do cedente pela perda da posse; 

(D) ajuizar ação judicial própria em face de Francisco para reaver 
a posse; 

(E) pleitear indenização da União, por força de responsabilidade 
civil por conduta omissiva. 

 

54 

A Fundação Memória do Escritor (FME), pessoa jurídica de direito 
privado, mantém acervo de livros raros e, mediante cobrança de 
simbólico preço, expõe sua biblioteca à visitação regular. Marcos, 
adolescente de 15 anos, quando visitava o acervo 
desacompanhado de seus pais ou outro representante, sofre 
ferimentos em seu braço em decorrência da queda de reboco na 
sala de visitação da FME. A Fundação formula escusas pelo 
ocorrido e oferece a Marcos a visitação livre e gratuita por um 
ano, o que é imediatamente por ele aceita.  

Ao chegar em casa, seus pais, inconformados com o acidente, 
pretendem postular para Marcos indenização pelos danos 
comprovadamente por ele sofridos, a qual: 

(A) terá seus encargos moratórios iniciados após a fixação do 
valor reparatório;  

(B) será devida pela FME mediante a demonstração de culpa;  

(C) não será devida, visto que já extinta a obrigação reparatória 
por transação;  

(D) terá seus encargos moratórios iniciados após o ajuizamento 
da demanda; 

(E) será devida independentemente de culpa. 

 

55 

Joana era companheira de Antônio, sem que houvessem, 
contudo, formalizado por documento escrito a relação. Ao longo 
da união estável, iniciada quando ambos não tinham bens 
próprios, o casal teve quatro filhos e amealhou considerável 
patrimônio comum.  

Diante do falecimento de Antônio, a Joana caberá: 

(A) metade dos bens do casal; 

(B) metade do que couber a cada um dos filhos; 

(C) metade dos bens do casal e um quinto da meação de 
Antônio;  

(D) um quarto dos bens do casal; 

(E) metade dos bens do casal e um quarto da meação de 
Antônio. 
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O agricultor Cardeal celebrou contrato de comissão com o 
empresário Elisio. No ajuste foi pactuada a cláusula Del Credere.  

Diante da presença dessa cláusula no contrato, o comissário: 

(A) responderá perante o comitente pelo eventual 
inadimplemento das pessoas com quem tratar; 

(B) não responderá perante o comitente pelo eventual 
inadimplemento das pessoas com quem tratar; 

(C) responderá perante o comitente apenas pelo 
inadimplemento doloso das pessoas com quem tratar; 

(D) não responderá perante o comitente pelo eventual 
inadimplemento das pessoas com quem tratar, salvo motivo 
de força maior; 

(E) responderá perante o comitente, no limite do valor ajustado 
da comissão, pelo eventual inadimplemento das pessoas com 
quem tratar. 

 

 

57 

No que tange ao controle de constitucionalidade de leis e atos 
normativos, é correto afirmar que: 

(A) é inadmissível a desistência da ação direta de 
inconstitucionalidade, ainda que a parte autora se convença, 
no curso do feito, da constitucionalidade do ato normativo 
impugnado; 

(B) o acórdão que acolher o pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade produz efeitos ex tunc, sendo vedado 
ao órgão julgador fixar qualquer outro marco a partir do qual 
a sua declaração terá eficácia; 

(C) não é cabível a concessão de tutela jurisdicional de urgência, 
na ação direta de inconstitucionalidade; 

(D) caso conclua pela inconstitucionalidade de uma lei, como 
questão prejudicial para proferir a sentença, o magistrado de 
primeiro grau só poderá deixar de aplicá-la se submeter 
previamente o tema ao plenário do tribunal ou seu órgão 
especial; 

(E) o acórdão proferido pelo plenário do tribunal ou seu órgão 
especial, no incidente de arguição de inconstitucionalidade, é 
irrecorrível. 

 

58 

Sobre a suspensão de execução de liminares e sentenças 
proferidas em desfavor do Poder Público, é correto afirmar que: 

(A) configura um recurso apto a corrigir error in procedendo das 
decisões de primeiro grau, mas não error in judicando; 

(B) a decisão que defere o pleito de contracautela é irrecorrível;  

(C) a competência para decretar a medida é do Presidente do 
órgão fracionário para o qual deva ser distribuído o recurso 
cabível para impugnar a decisão de primeiro grau; 

(D) a legitimidade para pleitear a medida é da pessoa jurídica de 
direito público e do Parquet, não podendo requerê-la órgãos 
como as câmaras de vereadores ou as assembleias 
legislativas; 

(E) a medida visa a tutelar interesses jurídicos como saúde, 
segurança, ordem e economia públicas. 

 

59 

No que concerne à ação civil pública fundada na prática de ato de 
improbidade administrativa, é correto afirmar que:  

(A) o Ministério Público, caso não a ajuíze, tampouco poderá 
oficiar no processo como fiscal da ordem jurídica; 

(B) a Fazenda Pública, quando cientificada da lide, não poderá 
integrar o seu polo ativo;  

(C) havendo o juízo positivo de sua admissibilidade, será cabível 
a interposição de agravo de instrumento para impugnar tal 
decisão; 

(D) estando regular a petição inicial, o juiz mandará autuá-la e 
ordenará a imediata citação do réu, a fim de oferecer 
contestação; 

(E) se não a propuser, será vedado à Fazenda Pública requerer, 
na fase procedimental própria, as medidas necessárias à 
recomposição do erário. 

 

60 

Proposta ação de consignação em pagamento, o réu arguiu, 
como única defesa, a insuficiência do depósito, alegando que o 
autor o efetivou em quantia menor do que a realmente devida. O 
devedor, intimado dos termos da resposta, complementou o 
depósito no prazo legal, na forma pretendida pelo réu.  

Sabendo-se que a mora não gerou a resolução do negócio 
jurídico, e que o pagamento integral produziu a eficácia 
liberatória do autor, deverá o juiz: 

(A) extinguir o processo, sem resolução do mérito, por perda 
superveniente do interesse processual; 

(B) resolver o mérito, acolhendo o pedido consignatório e 
condenando o autor nos encargos da sucumbência; 

(C) resolver o mérito, acolhendo o pedido consignatório e 
condenando o réu nos encargos da sucumbência; 

(D) resolver o mérito, no sentido da improcedência do pedido, 
condenando o autor nos encargos da sucumbência; 

(E) resolver o mérito, no sentido da improcedência do pedido, 
condenando o réu nos encargos da sucumbência.  
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Em razão da situação política do país, foi elaborada e publicada, 
em 01.01.2017, lei de conteúdo penal prevendo que, 
especificamente durante o período de 01.02.2017 até 
30.11.2017, a pena do crime de corrupção passiva seria de 03 a 
15 anos de reclusão e multa, ou seja, superior àquela prevista no 
Código Penal, sendo que, ao final do período estipulado na lei, a 
sanção penal do delito voltaria a ser a prevista no Art. 317 do 
Código Penal (02 a 12 anos de reclusão e multa). No dia 
05.04.2017, determinado vereador pratica crime de corrupção 
passiva, mas somente vem a ser denunciado pelos fatos em 
22.01.2018.  

Considerando a situação hipotética narrada, o advogado do 
vereador denunciado deverá esclarecer ao seu cliente que, 
em caso de condenação, será aplicada a pena de: 

(A) 02 a 12 anos, observando-se o princípio da irretroatividade da 
lei penal mais gravosa; 

(B) 03 a 15 anos, diante da natureza de lei temporária da norma 
que vigia na data dos fatos; 

(C) 02 a 12 anos, observando-se o princípio da retroatividade da 
lei penal mais benéfica; 

(D) 03 a 15 anos, diante da natureza de lei excepcional da norma 
que vigia na data dos fatos; 

(E) 02 a 12 anos, aplicando-se, por analogia, a lei penal mais 
favorável ao réu.  

 

62 

No dia 25 de dezembro de 2017, Carlos, funcionário público, 
recebe uma visita inesperada de João, seu superior hierárquico, 
em sua residência. João informa a Carlos que estava sendo 
investigado pela prática de um delito e exige que este altere 
informação em determinado documento público, mediante 
falsificação, de modo a garantir que não sejam obtidas provas do 
crime que vinha sendo investigado, assegurando que, caso a 
ordem não fosse cumprida, sequestraria o filho de Carlos e que a 
restrição da liberdade perduraria até o atendimento da exigência. 
Diante desse comportamento de João, Carlos falsifica o 
documento público, mas vem a ser descoberto e denunciado pela 
prática do crime previsto no Art. 297 do Código Penal (falsificação 
de documento público).  

Com base apenas nessas informações, o advogado de Carlos 
deveria alegar, em busca de sua absolvição, a ocorrência de:  

(A) coação moral irresistível, causa de exclusão da culpabilidade; 

(B) estrita obediência à ordem de superior hierárquico, causa de 
exclusão da culpabilidade; 

(C) estado de necessidade, causa de exclusão da ilicitude; 

(D) coação moral irresistível, causa de exclusão da ilicitude; 

(E) estrita obediência à ordem de superior hierárquico, causa de 
exclusão da ilicitude.  

 

63 

Determinado vereador de município de unidade de federação 
que prevê, exclusivamente em sua Constituição Estadual, foro 
por prerrogativa de função para que vereadores sejam julgados 
pelo Tribunal de Justiça do Estado, em um evento comemorativo 
de seu aniversário de casamento, no próprio município em que 
atua, após ingerir bebida alcoólica, vem a discutir com um ex-
namorado de sua esposa, que atuava como Juiz de Direito em 
outro Estado. Durante a discussão, o vereador desfere diversos 
golpes com faca no coração do magistrado, golpes esses que 
foram a causa eficiente de sua morte. Descobertos os fatos, o 
vereador vem a ser denunciado pela prática do crime de 
homicídio qualificado consumado.  

Considerando apenas as informações narradas, será competente 
para julgamento do delito imputado:   

(A) o Tribunal de Justiça do Estado onde o vereador exerce suas 
funções; 

(B) o Tribunal do Júri do local dos fatos; 

(C) a Câmara dos Vereadores à qual o vereador encontra-se 
vinculado; 

(D) o Tribunal do Júri de comarca do Estado onde o magistrado 
exercia suas funções; 

(E) o Tribunal de Justiça do Estado onde o magistrado exercia 
suas funções. 

 

64 

Durante determinada investigação penal de crime de associação 
para o tráfico, entendendo pela existência de indícios de autoria 
e inexistência de outros meios para obtenção da prova, a 
autoridade policial representou pela decretação da interceptação 
das comunicações das linhas telefônicas de titularidade de 
determinado investigado. Ao receber o pedido, o magistrado, de 
maneira fundamentada, autorizou a interceptação pelo prazo 
inicial de 30 (trinta) dias, deixando claro que eventual pedido de 
prorrogação desse prazo deveria ser devidamente 
fundamentado.  

Com base apenas nas informações narradas, é correto afirmar que: 

(A) a interceptação das comunicações telefônicas não poderia ser 
requerida pela autoridade policial, dependendo a autorização 
de pedido expresso do Ministério Público; 

(B) a interceptação das comunicações telefônicas não poderia ser 
autorizada durante as investigações, sob pena de violação do 
sistema acusatório; 

(C) o crime de associação para o tráfico, diante da sanção penal 
prevista, não admite interceptação das comunicações 
telefônicas; 

(D) o prazo fixado pelo magistrado na decisão que autorizou a 
interceptação das comunicações telefônicas não é válido; 

(E) a decisão que determinou a interceptação das comunicações 
telefônicas foi válida, diante do crime investigado, da 
representação da autoridade policial e do prazo fixado.  
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Fernanda é caixa em um supermercado, recebe o valor 
correspondente a 1,5 salário mínimo e no seu contracheque há 
desconto mensal a título de INSS; Oswaldo é repositor no mesmo 
supermercado e no seu contracheque se verifica a subtração 
mensal de pensão alimentícia na razão de 20% para o seu filho 
menor; Joana é subgerente no mesmo estabelecimento e no seu 
contracheque há desconto de empréstimo consignado que 
tomou junto a um banco, autorizando a dedução da parcela no 
seu contracheque.  

Diante do caso apresentado e dos ditames da CLT, é correto 
afirmar que: 

(A) todos os descontos são ilegais em razão do princípio da 
irredutibilidade salarial; 

(B) as subtrações efetuadas são legais, desde que haja 
concordância do empregado por escrito; 

(C) Fernanda sofreu desconto legal, Oswaldo, desconto judicial e 
Joana, desconto contratual; 

(D) os empregados em análise estão sofrendo descontos 
contratuais previstos em norma cogente; 

(E) os descontos podem ser efetivados desde que haja dolo do 
empregado ou previsão contratual. 

 

66 

Maria Rita foi contratada por uma indústria de panificação em 
1º de julho de 2017. Aproximando-se do fim do ano de 2017, a 
empresa começou a realizar o pagamento do 13º salário.  

Em relação a esse direito e diante do caso apresentado, é 
correto afirmar que: 

(A) Maria Rita receberá 6/12 avos do 13º salário referente ao ano 
de 2017, sendo metade do valor até o dia 30 de novembro e 
o restante até 20 de dezembro; 

(B) considerando que a empregada em questão ingressou nos 
quadros da empresa no 2º semestre do ano, não terá direito 
ao 13º salário porque não teve 1 ano de trabalho em 2017; 

(C) não pode haver discriminação entre empregados, que devem 
ter tratamento isonômico, motivo pelo qual Maria Rita 
receberá o 13º salário de forma integral no ano de 2017; 

(D) o pagamento da gratificação natalina devida no ano de 2017 
deverá ser feita até o dia 25 de dezembro do ano em 
questão; 

(E) desde que haja concordância da empregada, o 13º salário 
poderá ser fracionado em 3 parcelas, sendo nenhuma delas 
inferior a 10 dias de salário. 

 

67 

Numa indústria farmacêutica, há a seguinte situação: Maria é 
empregada no setor de vendas e engravidou; Pedro, que atua no 
setor de faturamento, foi eleito suplente de dirigente sindical; 
Rosa, que atua no setor fabril, foi indicada como representante 
do empregador na CIPA.  

Considerando os ditames legais, é correto afirmar que: 

(A) todos os empregados terão estabilidade, por motivos 
variados; 

(B) somente Maria e Pedro terão garantia no emprego; 

(C) Pedro não terá garantia no emprego por ser suplente, já que 
a Lei garante estabilidade somente ao titular; 

(D) nenhum dos empregados citados terá garantia no emprego; 

(E) todos os membros que integram a CIPA possuem estabilidade 
durante todo o mandato e até 1 ano após. 

 

 

68 

Iniciada a Ordem do Dia de uma sessão ordinária na Câmara 
Municipal de Salvador, foi esgotado o tempo de duração da 
sessão sem que tivesse sido finalizada a votação de uma 
proposição e iniciada a discussão de duas outras. 

À luz da narrativa acima e do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Salvador, é correto afirmar que:  

(A) a votação em curso será necessariamente interrompida e as 
duas outras proposições serão objeto de discussão em outra 
sessão; 

(B) caso haja requerimento, a votação em curso continuará e as 
duas outras proposições serão objeto de discussão na mesma 
sessão;  

(C) a votação em curso será interrompida se não for requerida a 
sua prorrogação e as duas outras proposições serão 
discutidas em outra sessão; 

(D) será necessariamente concluída a votação em curso e 
realizada a discussão das duas outras proposições, tudo na 
mesma sessão; 

(E) a votação em curso será necessariamente interrompida e as 
proposições serão discutidas em outra sessão se não for 
requerida sua apreciação imediata. 

 

69 

Determinada Comissão Temática da Câmara Municipal de 
Salvador, ao analisar o projeto de lei X1, de autoria do Poder 
Executivo, decidiu aprovar, em seu lugar, dois substitutivos 
apresentados pelo Vereador João, os quais passaram a disciplinar 
a íntegra da matéria versada. 

À luz da sistemática regimental, o Plenário, ao apreciar os 
referidos substitutivos: 

(A) deve reconhecer o vício formal, pois só o Plenário poderia 
apresentar substitutivo, não o vereador;  

(B) não deve reconhecer qualquer vício formal, pois os 
substitutivos apresentam pertinência com o projeto original;  

(C) deve reconhecer o vício formal, pois só uma Comissão 
poderia apresentar substitutivo, não o vereador; 

(D) não deve reconhecer o vício formal, salvo se houver 
impugnação específica de uma liderança partidária; 

(E) deve reconhecer o vício formal, pois o vereador não pode 
apresentar mais de um substitutivo ao mesmo projeto. 
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Durante as discussões de uma proposição legislativa na Câmara 
Municipal de Salvador, a Vereadora Maria apresentou “questão 
de ordem”, pois, no seu entender, o procedimento seguido na 
sessão era incompatível com o entendimento adotado por 
renomado doutrinador a respeito da temática e largamente 
prevalecente na doutrina brasileira.  

O Presidente considerou a questão “não levantada”, por estar em 
desacordo com o disposto no regimento interno, o que levou a 
Vereadora Maria a interpor, imediatamente, recurso para o 
Plenário. 

À luz da sistemática regimental e da narrativa acima, a questão 
de ordem suscitada: 

(A) não observou os termos regimentais, sendo irrecorrível, além 
disso, a decisão do Presidente; 

(B) apresentou mero vício de forma, devendo ser recebida como 
“questão pela ordem”, sendo cabível o recurso; 

(C) deve ser apreciada pelo Plenário, sendo nula a decisão do 
Presidente, que não possui competência para apreciá-la; 

(D) apresentou mero vício de forma, devendo ser recebida como 
“questão pela ordem”, não sendo cabível o recurso; 

(E) não observou os termos regimentais, mas é cabível a 
interposição de recurso contra a decisão do Presidente. 

 

 

Discursiva 

1 

O Município Delta, com o objetivo de conter os abusos praticados 
por diversas sociedades empresárias que exploram a atividade de 
estacionamento na circunscrição territorial do Município, 
aprovou a Lei WW, que fixou o valor máximo da cobrança, o qual 
se mostrava plenamente razoável sob o prisma do mercado. 
Além disso, dispôs que a fiscalização deveria ser realizada pela 
Secretaria Municipal de Ordem e Legalidade, na forma e 
periodicidade que indicou, cabendo-lhe aplicar a multa cominada 
sempre que detectado o descumprimento da lei. O processo 
legislativo foi iniciado pelo Vereador João e a lei sancionada pela 
Prefeita Maria. 

Por entender que a Lei municipal WW afrontava a Constituição 
da República de 1988, o Partido Político Alfa, que contava com 
apenas um Deputado Federal entre os seus filiados, ingressou 
com uma ação perante o Supremo Tribunal Federal. 

À luz da Constituição da República de 1988 e da disciplina afeta 
às ações passíveis de serem ajuizadas perante o Supremo 
Tribunal Federal, pronuncie-se, de forma fundamentada, sobre: 

(a) a competência do Município para legislar sobre a matéria; 

(b) a regularidade do processo legislativo;  

(c) a presença de vício de inconstitucionalidade; e 

(d) a possibilidade de o Supremo Tribunal Federal realizar o controle 
concentrado de constitucionalidade da Lei municipal WW.    

Valor da questão: 15 pontos 

2 

Discorra sobre a responsabilidade pessoal do Advogado 
Legislativo da Câmara Municipal emissor de parecer, no exercício 
de suas funções públicas. Resposta objetivamente fundamentada 
com aspectos doutrinários e jurisprudenciais sobre o tema. 

Valor da questão: 15 pontos 
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